PROJETO DE LEI Nº 4.371, DE 19 DE AGOSTO DE 2021
Dispõe sobre o fornecimento de fraldas descartáveis a idosos e pessoas com deficiência de baixa renda no Município de Timóteo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º  Fica garantido o direito ao recebimento gratuito de fraldas descartáveis a idosos e pessoas com deficiência de baixa renda no Município de Timóteo.
Art. 2º Compete ao Poder Público Municipal garantir o fornecimento e a distribuição das fraldas descartáveis em quantidade adequada às necessidades dos beneficiários, podendo firmar convênios ou parcerias com outras esferas do Governo, bem como com empresas ou com entidades não governamentais, para consecução dos objetivos descritos nesta Lei, inclusive para produção de fraldas descartáveis de modo mais econômico.
Art. 3º Para efeitos desta Lei, consideram-se pessoas idosas e com deficiência aquelas definidas, respectivamente, na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) e na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão).
Art. 4º Os requerentes deverão demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos:
I - possuir cadastro no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;
II - ser residente no Município de Timóteo;
III - estar cadastrado no Sistema Único de Saúde, tendo realizado os atendimentos médicos na rede municipal;
IV - apresentar prescrição médica proveniente de serviços públicos de saúde municipal devidamente preenchida com nome do usuário, data, descrição da patologia que justifica ou fundamenta a necessidade do uso de fraldas, indicação do CID e quantidade, padrão e tamanho das fraldas necessárias. 
Parágrafo único . O pedido de fornecimento de fraldas poderá ser formulado pelo próprio beneficiário ou, estando este impossibilitado de fazê-lo, por cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou outro representante legal. 
Art. 5º Após a aprovação do pedido, as fraldas descartáveis deverão ser fornecidas pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos enquanto permanecer a necessidade do usuário, mediante atualização de documentos.
Art. 6º O fornecimento de fraldas descartáveis será efetuado conforme quantidade descrita no laudo médico.
Parágrafo único . As fraldas de que trata a presente lei não poderão ser negociadas pelo beneficiário ou por seus responsáveis, sob pena de cancelamento imediato do benefício, sem prejuízo de eventual responsabilização civil, penal ou administrativa.
Art. 7º O desligamento do usuário do cadastro municipal para recebimento de fraldas descartáveis dar-se-á por:
I - não comparecimento para a retirada das fraldas descartáveis por mais de 60 (sessenta) dias;
II - ausência de pedido de renovação, esgotados os 06 (seis) meses de atendimento;
III - desvirtuamento do uso das fraldas, entendido como qualquer aplicação diversa daquela descrita no pedido formulado;
IV - alta médica;
V - óbito. 
Parágrafo único . No caso do inciso I, o benefício será suspenso, podendo ser reativado seu fornecimento caso devidamente justificado.
Art. 8º O Poder Público Municipal, por meio de sua Secretaria competente, apreciará os pedidos de cadastro para fornecimento de fraldas descartáveis em conformidade com  as diretrizes estabelecidas nesta Lei.
§ 1º Em caso de indeferimento ou deferimento parcial, fica assegurado o direito a recurso administrativo a ser analisado pelo superior hierárquico.
§ 2º Casos excepcionais poderão ser analisados por comissão técnica e submetidos à apreciação superior da Secretaria competente, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias ou suplementares se necessário.
Art. 10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Sala das Sessões, 19 de agosto de 2021

Geraldo Gualberto
Vereador
JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei visa contribuir para a resolução de um problema grave na saúde pública, que é a existência de uma grande população de portadores de deficiências física, mental ou neurológica ou com mobilidade reduzida e de idosos, acamados ou não, que necessitam usar faldas descartáveis geriátricas, mas que não possuem condições de adquiri-las sem que isso venha a comprometer a condição financeira e a sobrevivência de sua família.
A medida busca nada mais além do resguardo ao direito à vida, à saúde e à dignidade humana, de acordo com recomendação médica, ressaltando que o uso da fralda é muito importante na prevenção de Escaras de Decúbito, o que resultaria em custos muito maiores para o município.
Por todo o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da matéria.
Sala das Sessões, 19 de agosto de 2021
Geraldo Gualberto
Vereador
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1 – RELATÓRIO
Vem à análise desta Procuradoria o supramencionado projeto de lei de autoria do vereador Geraldo Gualberto que visa, em síntese,  garantir o recebimento gratuito de fraldas descartáveis a idosos e pessoas com deficiência de baixa renda no Município.
2 – FUNDAMENTAÇÃO
Em que pese o elevado propósito do autor, sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto não merece prosperar, como veremos a seguir.
O projeto em análise, ao garantir o direito de recebimento de fraldas descartáveis a idosos e pessoas com deficiência de baixa renda, determina a execução de ato concreto de administração, perdendo a abstração e a generalidade de que se devem revestir os mandamentos legais.
Outrossim, nos termos do artigo 88, inciso XVII da Lei Orgânica do Município, estamos diante de competência privativa do Poder Executivo.
É cediço que incumbe exclusivamente ao Poder Executivo a administração do Município, tarefa que engloba a criação e estruturação dos órgãos públicos e a gestão, a organização e a execução dos serviços e das obras públicas municipais.
Para se desincumbir dessa tarefa de administração, deve o Prefeito estar resguardado de interferências indevidas em sua atuação, razão pela qual lhe assegura o artigo 88, XVII da Lei Orgânica do Município a competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal e lhe confere iniciativa privativa para apresentar projetos de lei que disponham sobre organização administrativa. 
Os referidos preceptivos guardam simetria com o disposto no art. 61, § 1º, II, a e b, da Constituição Federal, pelo que se mostra pertinente colacionar o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema: 
“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário" (Plenário, Ação Direita de Inconstitucionalidade 1.182, Rel. Eros Grau, j. 24.11.2005). No mesmo sentido: RE 508.827-AgR, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 25-9-2012, Segunda Turma, DJE de 19-10-2012.
Nessa mesma senda, e do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Paraná:
ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em julgar procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL Nº 6.351/2014, DE CASCAVEL - OBRIGATORIEDADE DE O PODER EXECUTIVO FORNECER FRALDAS DESCARTÁVEIS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS - PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR - LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 7º, 66, INCISO IV, 87, INCISO VI, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a lei municipal, proposta por membro do Poder Legislativo Municipal, que defina atribuições a órgãos próprios do Poder Executivo, haja vista o disposto no art.66, inciso IV, e no art. 87, inciso VI, da Constituição Estadual, além de violar o Princípio da Separação entre os Poderes (art.7º da CE). (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 0023709-58.2014.8.16.0000, Relator Desembargador Campos Marques. 13.08.2015).
Desta forma, o projeto de lei em tela, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 6º) e contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 18º).
Por fim, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade acima apontado a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17).
Com efeito, a propositura cria despesa obrigatória de caráter continuado e nos termos dos citados dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua implementação, bem como deveria ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da medida no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, o que não ocorreu.
3 - CONCLUSÃO
Face ao exposto, por não atender a legislação vigente, a Procuradoria opina pela inconstitucionalidade da matéria.
É o parecer, salvo melhor juízo.
LEIDIANE VIANA DE ALMEIDA NUNES
ADVOGADA
De acordo:
FÁBIO SILVEIRA AZEVEDO
PROCURADOR GERAL,
